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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO 
OBRIGATÓRIO. DPVAT. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. 
PRELIMINAR.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO  POR  FALTA  DE 
INTERESSE  DE  AGIR.  INOVAÇÃO  RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. MÉRITO. INVALIDEZ PERMANENTE 
PARCIAL  INCOMPLETA  DO  MEMBRO  INFERIOR. 
CARACTERIZAÇÃO.  PERCENTUAL  DE  50%  (MÉDIA). 
OBSERVÂNCIA DOS PERCENTUAIS ESTABELECIDOS NA 
TABELA  INSTITUÍDA  PELA  LEI  11.945/2009. 
DIMINUIÇÃO  DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

− Não deve ser conhecida a preliminar arguida por falta 
de interesse de agir, quando se tratar de inovação recursal. 

- Em se tratando de invalidez permanente parcial incompleta 
devem  ser  observadas  as  instruções  de  cálculo  da 
indenização do seguro DPVAT previstas no inc. II do § 1º do 
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art. 3º da Lei nº 6.194/74.

-  Tendo o  laudo médico  atestado que houve dano parcial 
incompleto  definitivo  no  membro  inferior  da  vítima,  no 
percentual de 50%, o montante a ser pago deve ser calculado 
sobre os 70% do valor máximo indenizável, de acordo com a 
tabela de gradação contida na lei que rege o seguro DPVAT.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer da preliminar 
e, no mérito, por igual votação, dar provimento parcial à Apelação Cível.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Seguradora Líder 
dos Consórcios Seguro DPVAT S.A.  contra a sentença, fls. 75/80, proferida pelo 
Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que julgou parcialmente 
procedente o pedido formulado nos autos da Ação de Cobrança c/c Danos Morais 
(diferença do seguro DPVAT)  ajuizada por Severino Lindolfo Sobrinho.

A decisão hostilizada condenou a apelante ao pagamento do 
valor  de  R$  4.387,50  (quatro  mil  trezentos  e  oitenta  e  sete  reais  e  cinquenta 
centavos), “correspondente à complementação da indenização securitária a que 
faz jus o autor em razão da deformidade permanente que lhe acomete, valor esse 
que se encontra dentro do limite previsto no art. 3º, alínea “b” da Lei nº 6.194/74, 
com a redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007 (...)”, com juros moratórios a partir 
da citação, à base de 1% ao mês.

Em  suas  razões  recursais,  fls.  102/109,  a  apelante  argui 
carência de ação, ante a falta de agir, aduzindo que o seguro DPVAT já foi pago 
administrativamente ao autor. 

Assevera  existir  equívoco  na  sentença,  em  razão  da 
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estipulação  da  indenização,  baseada  em enquadramento  equivocado  da  tabela 
anexa à Lei 11.945/09, alegando que “embora o laudo pericial informe a graduação 
em relação ao membro inferior direito em grau médio (50%), o enquadramento do 
percentual apurado foi feito equivocadamente, utilizando-se 50% de R$ 13.500,00 
e não de R$ 9.450,00”.

Sustenta que foi efetuado pagamento administrativo, relativo 
ao  sinistro  em questão,  em duas parcelas  de R$ 2.362,50 (dois  mil  trezentos e 
sessenta e dois reais e cinquenta centavos),  totalizando R$ 4.725,00 (quatro mil 
setecentos e vinte e cinco reais), não havendo valor a ser indenizado ao apelado.

Argumenta  que  “para  que possa  prosperar  a  condenação, 
deveria o apelado ter-se desincumbido do ônus que lhe cabia,  ou seja,  deveria 
provar que sua invalidez permanente é superior aquela já recebida”.

Por fim, pugna pelo provimento do apelo com a consequente 
improcedência dos pleitos iniciais.

Contrarrazões,  fls.  117/123,  pugnando pela manutenção da 
sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça  em  parecer  encartado  às  fls. 
128/130, opina pelo provimento parcial do recurso, a fim de que a sentença seja 
revista e fixada a indenização nos termos da Lei 11.945/2009.

É o relatório.

V O T O

Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Da preliminar de carência de ação por falta de interesse de 
agir

Não  merece  prosperar  a  preliminar  arguida  por  falta  de 
interesse de agir, sob a alegação de que a quantia pleiteada foi integralmente paga, 
administrativamente, pela empresa. 
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Esta  insurgência  sequer  foi  mencionada  no  decorrer  do 
processo, razão pela não deve ser conhecida por tratar-se de inovação recursal não 
enquadrada na permissão do art. 5171 do CPC.

Sendo assim, não conheço desta preliminar.

No mérito,  penso  que  o  recurso  merece  provimento  em 
parte.

Impõe-se destacar que a exigência legal, para o pagamento 
da  indenização  pleiteada,  cinge-se  à  simples  prova  do  acidente  e  do  dano 
decorrente, devendo as indenizações advindas do referido seguro serem quitadas 
independentemente de verificação de culpa, identificação do veículo ou de outras 
apurações, tornando-se legítimas em caso da existência de vítimas transportadas 
ou não. 

No  caso  em  tela,  extrai-se  dos  autos  que  o  Sr.  Severino 
Lindolfo  Sobrinho  foi  vítima  de  acidente  automobilístico,  ocorrido  no  dia 
26/01/2012, por volta das 21h40, no cruzamento entre a Av. Assis Chateaubriand e 
a Rua Pedro Leal, no Bairro da Liberdade, na cidade de Campina Grande, quando 
conduzia a motocicleta Honda CG 150  Titan KS, placas MNZ 3845 PB, e se chocou 
com  outro  veículo,  ocasião  em  que  foi  socorrido  para  o  hospital  onde  foi 
submetido a cirurgia em razão de fratura na tíbia, consoante se extrai da Certidão 
de Ocorrência Policial, fl. 15/16, e dos Laudos Médicos, fls. 18/25.

Procedida  avaliação médica,  durante  o  mutirão  do seguro 
DPVAT realizado na cidade de Campina Grande, fl.  72, o médico concluiu que 
houve dano parcial  incompleto (permanente)  no membro inferior do autor,  ou 
seja,  “dano anatômico e/ou funcional  permanente que compromete apenas  em 
parte um (ou mais de um) segmento corporal da vítima”, no percentual de 50% 
(média).

Assim, resta comprovado o dano indenizável nos termos 
da Lei nº 6.194/74.

1 Art. 517.  As questões de fato, não propostas no juízo inferior, poderão ser suscitadas na apelação, se a parte provar que 
deixou de fazê-lo por motivo de força maior.
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Diante  disso,  passo  à  análise  do  valor  devido  à  título  do 
quantum indenizatório, matérias do mérito do apelo.

Prestigiando o princípio  do “tempus  regit  actum”,  deve ser 
observada a redação vigente à época do acidente (26/01/2012).

Dispõe o art.  3º da Lei  nº 6.194/74, modificado pela Lei nº 
11.945/2009:

Art. 3º  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o 
desta  Lei  compreendem  as  indenizações  por  morte,  por  invalidez 
permanente,  total  ou  parcial,  e  por  despesas  de  assistência  médica  e 
suplementares,  nos  valores  e  conforme  as  regras  que  se  seguem,  por 
pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte;
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez 
permanente; e
III  -  até  R$  2.700,00  (dois  mil  e  setecentos  reais)  -  como reembolso  à 
vítima  -  no  caso  de  despesas  de  assistência  médica  e  suplementares 
devidamente comprovadas.

§ 1o  No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput deste artigo, 
deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente 
decorrentes  de  acidente  e  que  não  sejam  suscetíveis  de  amenização 
proporcionada  por  qualquer  medida  terapêutica,  classificando-se  a 
invalidez permanente como total ou parcial, subdividindo-se a invalidez 
permanente parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das 
perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda 
anatômica  ou  funcional  será  diretamente  enquadrada  em  um  dos 
segmentos  orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa, 
correspondendo  a  indenização  ao  valor  resultante  da  aplicação  do 
percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e

II  -  quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será 
efetuado o enquadramento da perda anatômica ou funcional na forma 
prevista  no  inciso  I  deste  parágrafo,  procedendo-se,  em  seguida,  à 
redução proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e 
cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta 
por cento) para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) 
para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez 
por cento), nos casos de sequelas residuais.

( … )
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Transcritos  dispositivos  estabelecem  quais  danos  pessoais 
são  cobertos  pelo  seguro  e  respectivos  valores.  Uma  das  espécies  de  danos 
indenizáveis  é a invalidez permanente,  que se divide em total  e parcial  e esta 
subdivide-se em completa e incompleta.

Conforme o laudo de fls. 72, o apelado, em decorrência do 
acidente narrado na inicial,  teve um  dano parcial  incompleto (permanente)  no 
membro inferior, caracterizando invalidez permanente parcial incompleta média 
(percentual de 50%).

Observada a tabela estabelecida na Lei de regência do seguro 
DPVAT, temos que o percentual de perda completa de um dos membros inferiores 
é  de  70% do valor  máximo indenizável,  o  que corresponderia  ao  valor  de  R$ 
9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta reais).

Todavia, como já dito alhures, o laudo é taxativo também em 
afirmar que a limitação dos movimentos é de 50%, o que nos leva a concluir que 
deve ser aplicado o percentual de 50% sobre a quantia de R$ 9.450,00 (R$ 9.450,00 
x 50%), sendo,  portanto, devida a indenização no presente caso o valor de R$ 
4.725,00  (quatro  mil  setecentos  e  vinte  cinco  reais),  impondo-se  a  reforma  da 
sentença neste aspecto.

Por conseguinte, como o próprio autor admitiu ter recebido o 
valor  de  R$  2.362,50  (dois  mil  trezentos  e  sessenta  e  dois  reais  e  cinquenta 
centavos), faz jus tão somente à diferença dos valores, o que corresponde ao valor 
de R$ 2.362,50 (dois mil trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), 
como mencionado pela apelante.

Registre-se, mais uma vez, que não prospera o argumento da 
recorrente, no sentido de que o apelado já recebeu integralmente o valor devido, 
por tratar-se de inovação recursal,  conforme já decidido quando da análise da 
preliminar.

Com  estas  considerações, NÃO  CONHEÇO  DA 
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PRELIMINAR E, NO MÉRITO, DOU PROVIMENTO PARCIAL À APELAÇÃO 
CÍVEL, a  fim de  minorar  o  quantum indenizatório  para  a  importância  de  R$ 
2.362,50  (dois  mil  trezentos  e  sessenta  e  dois  reais  e  cinquenta  centavos), 
equivalente à diferença a ser recebida pelo autor, mantendo os demais termos da 
decisão combatida. 

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 07 de maio 
de 2015, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, conforme Certidão do 
julgamento de f.139. Participaram do julgamento, além desta Relatora, a Exma. 
Dra. Vanda Elisabeth Marinho, juíza convocada para substituir E exmo. Des. José 
Aurélio  da  Cruz. Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.  

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 11 de maio de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
     Relatora
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